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Introdução 
 

O presente regulamento define a organização, desenvolvimento e acompanhamento dos Cursos 

Profissionais, tendo por base o disposto na legislação que os regulamenta e financia, bem como dos 

sítios qualificados e que se encontram listados em anexo 
 

Legislação de referência:  

 Lei 51/2012 de 5 de setembro;  

 Despacho 6478/2017 de 9 de julho;  

 Despacho 8476-A/2018 de 31 de agosto; 

 Decreto-Lei n.º 55/2018 de 6 de julho; 

 Portaria n.º 235-A/2018, de 23 de agosto; 
 

Site’s WEB 

 www.anqep.gov.pt - Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional   

 www.catalogo.anqep.gov.pt – Catálogo Nacional de Qualificações 
 

Está organizado em sete capítulos: 

● O primeiro capítulo define o objeto e o âmbito.  

● O segundo detalha a estrutura curricular e lista os cargos e órgãos pedagógicos, bem como as 

funções a que devem obedecer. 

●  O terceiro capítulo desenvolve a organização do processo de avaliação e certificação, com 

realce para a avaliação sumativa interna.  

● O quarto explicita sob que forma se organiza a Formação em Contexto de Trabalho 

pormenorizando, em especial, as responsabilidades das partes.  

● O quinto capítulo apresenta a organização da prova de aptidão profissional, definindo a 

conceção e concretização do projeto, determinando – passo a passo – o tempo de duração, a 

forma e o prazo de entrega e a (in)justificação da  ausência. 

● O penúltimo capítulo revela diversos aspetos ligados à organização administrativa e 

pedagógica, com destaque para: as matrículas, as exigências para o cumprimento do plano de 

estudos, as regras para reposição de horas, para a recuperação de módulos/UFCD e para a 

melhoria de classificações. Ainda define o regime de precedências e estipula as regras a que 

deve obedecer a organização do dossiê técnico-pedagógico.  

● O último diz respeito às disposições finais. 
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CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 
Artigo 1.º   

Objeto e âmbito 

1. O presente documento regula a organização e funcionamento dos cursos profissionais em 

desenvolvimento no Agrupamento de Escolas de Mangualde. 

2. Explicita a estrutura curricular e os cargos e órgãos pedagógicos, bem como as funções.  

3. Estabelece os procedimentos a observar na avaliação e certificação dos alunos dos cursos 

referidos no número anterior, bem como os seus efeitos. 

4. Define as regras de organização da Formação em Contexto de Trabalho e da prova de aptidão 

profissional e de procedimentos administrativo-pedagógico. 

 

Artigo 2.º  

Garantia de Qualidade – Quadro EQAVET 

O Agrupamento de Escolas de Mangualde deve garantir a implementação, certificação e 

manutenção do Sistema de Garantia da Qualidade, alinhado com o Quadro EQAVET1, para 

demonstrar, perante a Agência Nacional para a Qualificação e Ensino Profissional (ANQEP), a 

conformidade no alinhamento com o referido quadro. Importa, igualmente, o comprometimento 

no processo de melhoria contínua que garanta uma formação de qualidade do ensino 

profissional. 

 

 

 CAPÍTULO II  

Organização dos Cursos 

 

SECÇÃO I 
Estrutura 

 

Artigo 3.º   

 Estrutura curricular 

1. Os planos curriculares dos cursos profissionais desenvolvem-se segundo uma estrutura 

modular e de Unidades de Formação de Curta Duração (UFCD), ao longo de três anos letivos, 

compreendendo as componentes de formação sociocultural, científica, tecnológica e contexto 

de trabalho (FCT), as quais se regem por programas das disciplinas e referenciais de formação 

emanados pela tutela. 

2. Compreende, ainda, uma prova de aptidão profissional, adiante designada por PAP.   

3. Os cursos profissionais assumem a seguinte estrutura curricular e carga horária: 

                                                
1 O Quadro de Referência Europeu da Garantia da Qualidade para a Educação e Formação Profissionais (Quadro EQAVET), instituído 
pela Recomendação de 18 de junho de 2009 do Parlamento Europeu e do Conselho de Ministros da União Europeia, foi concebido para 
melhorar o Ensino e Formação Profissional no espaço europeu, colocando à disposição dos operadores de formação profissional 
orientações e ferramentas que potenciam a gestão da qualidade, promovendo a mobilidade de trabalhadores e promovendo a 
aprendizagem ao longo da vida. 
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COMPONENTES 

DE FORMAÇÃO 
DISCIPLINAS 

CARGA HORÁRIA 

Ciclo de 

Formação 

(horas) 

Sociocultural 

 

Português 

C
id

a
d
a
n
ia

 e
 D

e
s
e
n
v
o
lv

im
e
n
to

 (
a
) 

320 

Língua Estrangeira I, II ou III 220 

Área integração 220 

Tecnologias de Informação e Comunicação 100 

Educação Física 140 

Subtotal  1000 

Científica 2 a 3 disciplinas 500 

Tecnológica 3 a 4 disciplinas 1000 a 1300 

Formação em Contexto Trabalho 600 

Educação Moral e Religiosa (b) 

TOTAL 3100 a 3440 

a) Componente desenvolvida com o contributo de disciplinas e componentes de formação. 

b) Disciplina de oferta obrigatória e de frequência facultativa, com uma carga horária anual nunca inferior 

a 81 horas, a distribuir pelos três anos do ciclo de formação, cujo tempo acresce ao total da matriz. 

 

Artigo 4.º  

Domínios de autonomia curricular 

1. Os domínios de autonomia curricular (DAC) constituem uma opção curricular de trabalho 

interdisciplinar e ou articulação curricular, cuja planificação deve identificar as componentes de 

formação, disciplinas e UFCD envolvidas, bem como a forma de organização.  

2. O trabalho em DAC tem por base as Aprendizagens Essenciais, quando aplicável, e os demais 

documentos curriculares, com vista ao desenvolvimento das áreas de competências inscritas 

no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, bem como no perfil profissional 

associado à respetiva qualificação.  

3. Na concretização dos DAC não fica prejudicada a existência das componentes de formação, 

bem como das disciplinas e das UFCD, previstas na matriz curricular. 

 

 

Artigo 5.º 

Cidadania e Desenvolvimento 

1. A componente de Cidadania e Desenvolvimento é uma área de trabalho transversal, onde se 
cruzam contributos das diferentes componentes de formação, disciplinas e UFCD com os 
temas da estratégia de educação para a cidadania da escola, através do desenvolvimento e 
concretização de projetos pelos alunos. 

2. O Agrupamento de Escolas de Mangualde decidiu implementar a componente de Cidadania e 
Desenvolvimento, optando por: 

a) Funcionamento em justaposição com a disciplina de Área de Integração; 
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b)  Desenvolvimento de temas e projetos, no âmbito das diferentes componentes de 
formação, disciplinas e UFCD da matriz, sob a coordenação de um dos professores 
ou formadores da turma ou grupo de alunos. 
 

3. A componente de Cidadania e Desenvolvimento não é objeto de avaliação sumativa, sendo a 
participação nos projetos desenvolvidos no âmbito desta componente registada no certificado 
do aluno. 

4. O responsável pela implementação da Cidadania e Desenvolvimento, com a colaboração do 
CT e/ou Diretor/a de Turma, deverá inscrever, no final do ano, em local próprio, a participação 
do aluno em atividades ou projetos, designadamente, culturais, artísticos, desportivos e no 
âmbito do suporte básico de vida, de Cidadania e Desenvolvimento, entre outros de relevante 
interesse social desenvolvidos na escola. 

 

 

SECÇÃO II 

Cargos 
 

Artigo 6.º  

Coordenador dos Cursos Profissionais 

1. O/A Coordenador/a dos cursos profissionais é nomeado pelo/a Diretor/a do Agrupamento, 

preferencialmente de entre os Diretores de Curso, com um mandato correspondente ao 

mandato do/a Diretor/a e tem assento no Conselho Pedagógico. 

2. Em caso de impedimento prolongado, o Coordenador/a delega, sob a concordância do/a 

Diretor/a da escola, transitoriamente, as suas funções num dos restantes Diretores de Curso, 

que assume os direitos e deveres do/a Coordenador/a.   

3. São competências do/a Coordenador/a dos cursos profissionais:  

a) Representar, junto das estruturas de administração e gestão, o conselho dos Diretores de 

Curso do ensino profissional; 

b) Fornecer informação sobre os cursos profissionais;  

c) Coordenar o funcionamento dos cursos, promovendo a execução das orientações e/ou 

deliberações do conselho pedagógico;  

d) Assegurar a articulação entre os diferentes Diretores de Curso e Diretores de Turma;  

e) Organizar um dossiê de coordenação com toda a documentação necessária ao 

funcionamento dos cursos profissionais; 

f) Marcar reuniões de coordenação; 

g) Planificar com a direção da escola e acompanhar, o processo de matrícula dos alunos; 

h) Organizar, com a direção da escola e com os contributos dos Coordenadores de 

departamento, os planos de formação dos cursos; 

i) Planificar o processo de divulgação e promoção dos cursos profissionais da escola. 

 

Artigo 7.º 

 Diretor de Curso 

1. O/A Diretor/a de Curso é nomeado/a pelo/a Diretor/a, preferencialmente de entre os 

professores profissionalizados que lecionam as disciplinas da componente de formação 

tecnológica da respetiva qualificação. 
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2. Nas suas faltas e impedimentos, o/a Diretor/a de Curso delega, sob a concordância do/a 

Diretor/a da escola, transitoriamente, as suas funções num dos colegas do conselho de turma 

que assume os direitos e deveres do/a Diretor/a de Curso. 

3. São competências do/a Diretor/a de Curso: 

 

a) Articular as atividades do curso com o Projeto Educativo; 

b) Participar nas reuniões do conselho de turma, no âmbito das suas funções; 

c) Organizar com os Diretores de Turma os dossiês do respetivo curso; 

d) Elaborar e ratificar o cronograma e os elencos modulares das disciplinas e componentes de 

formação do curso; 

e) Organizar e coordenar as atividades a desenvolver no âmbito da formação tecnológica, em 

sintonia com o Diretor/a de Turma, e em articulação com os formadores da área 

tecnológica; 

f) Assegurar a articulação entre as entidades de acolhimento da Formação em Contexto de 

Trabalho (FCT), identificando-as, fazendo a respetiva seleção, preparando protocolos, 

procedendo à distribuição dos alunos por cada entidade e coordenando o acompanhamento 

dos mesmos, em estreita relação com o professor orientador da FCT e o tutor designado 

pela entidade de acolhimento; 

g) Enviar, ao Coordenador, no final do período de realização da FCT, o relatório de 

monitorização da mesma utilizando o modelo em vigor; 

h) Definir, em articulação com os professores orientadores da Prova de Aptidão Profissional 

(PAP), os critérios de avaliação da mesma;   

i) Articular com a direção do Agrupamento de Escolas os procedimentos necessários à 

realização da PAP, nomeadamente a calendarização das provas e a constituição dos júris 

de avaliação; 

j) Verificar - no final de cada período e de cada ano escolar - o cumprimento do plano de 

formação previsto e propor com a colaboração da restante equipa, se for caso disso, à 

direção, os reajustamentos necessários.  

k) Conferir o cumprimento do número de horas mínimas consideradas necessárias para 

certificação de cada aluno; 

l) Fazer, junto do mercado de trabalho, um levantamento das necessidades de emprego para 

manutenção ou criação dos novos cursos, utilizando para tal uma ficha modelo a fornecer; 

m) Assegurar a articulação com os serviços com competência em matéria de apoio 

socioeducativo. 

 

Artigo 8.º 

Diretor de Turma 

1. A coordenação de turma compete ao/à Diretor/a de Turma, cuja forma de designação, direitos 

e competências são definidas no Regulamento Interno do Agrupamento e nos termos da 

legislação aplicável. 

2. Para além das competências definidas no Regulamento Interno, o/a Diretor/a de Turma deve 

ainda: 

a) Informar o professor sobre situações de faltas injustificadas e/ou justificadas, no 

prazo máximo de oito dias a contar da data de verificação do incumprimento, que 
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fundamentem o desenvolvimento de atividades de recuperação de aprendizagens, 

nos termos do número 1 do artigo 30.º; 

b) Elaborar, durante o primeiro período e ao longo do ciclo de formação, uma lista que 

identifique os alunos com absentismo total ou intermitente; 

c) Manter os Pais e/ou Encarregados de Educação informados sobre o percurso 

formativo do aluno, nomeadamente o cumprimento/incumprimento do dever de 

assiduidade, de responsabilidade e de empenho nas tarefas escolares; 

d) Colaborar com os Professores, Pais e Encarregados de Educação e Técnicos 

Especializados no sentido de prevenir e resolver problemas comportamentais, de 

assiduidade e de aprendizagem;  

e) Enviar, ao Coordenador, o relatório de monitorização periodal. 

 

 

SECÇÃO III 

Órgãos 
 

Conselho de Turma 

 

Artigo 9.º 

Constituição 

1. Para efeitos de avaliação dos alunos, o Conselho de Turma é constituído por todos os 

professores e formadores da turma. 

2. Nos conselhos de turma podem ainda intervir os serviços com competência em matéria de 

apoio socioeducativo e os serviços ou entidades cuja contribuição o Conselho Pedagógico 

considere conveniente. 

 

Artigo 10.º  

Competências  

1. Compete ao conselho de turma: 

a) Apreciar a proposta de classificação apresentada por cada professor ou formador, tendo em 

conta as informações que a suportam e a situação global do aluno; 

b) Deliberar sobre a classificação final a atribuir nas diferentes disciplinas, módulos, UFCD e 

na FCT, já concluídos pelo aluno; 

c) Articular as atividades do curso com o Projeto Educativo; 

d) Elaborar o projeto curricular de turma, monitorizar o seu desenvolvimento e avaliá-lo;  

e) Promover a participação dos alunos em projetos de ligação entre a escola, a comunidade e 

o mundo do trabalho; 

f) Proceder a uma avaliação qualitativa do perfil de progressão de cada aluno e da turma, 

registando, em ata, a síntese das principais dificuldades evidenciadas por cada aluno, com 

indicações relativas a atividades de remediação e enriquecimento desenvolvidas; 

g) Promover interações com as famílias, nomeadamente no âmbito dos projetos de vida de 

formação dos alunos da turma, sobretudo a nível do dever da assiduidade, de 

responsabilidade e de empenho nas tarefas escolares; 
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Artigo 11.º  

Funcionamento 

1. As reuniões do Conselho de Turma são convocadas e presididas pelo/a Diretor/a de Turma. 

 

 

2. O conselho de turma reúne para proceder à avaliação sumativa interna, três vezes ao longo 

do ano letivo. 

3. Para além das reuniões previstas no ponto dois, o conselho de turma deve reunir, sempre 

que aprouver, para dar cumprimento às competências que lhe estão atribuídas. 

4. Sem prejuízo do estatuído no número 1, a preparação das reuniões de conselho de turma 

deve resultar do trabalho colaborativo do/a Diretor/a de Curso e Diretor/a de Turma. 

 

 

SECÇÃO IV 

Professores e Formadores 
 

Artigo 12.º  

Competências 

1. Compete ao professor/formador: 

a) Conhecer a legislação, regulamentos e orientações que regulam o funcionamento dos 

cursos profissionais; 

b) Identificar as competências presentes no perfil de desempenho à saída do curso; 

c) Elaborar as planificações de longo prazo e de cada módulo e/ou unidades de formação da 

disciplina que leciona, tendo em atenção os programas/objetivos publicados pela Agência 

Nacional para a Qualificação (www.anqep.gov.pt), a estrutura curricular, o perfil de saída 

dos cursos, o perfil à saída da escolaridade obrigatória e as aprendizagens essenciais, 

quando aplicável, preenchendo os documentos adotados pelo agrupamento e entregar ao/à 

Diretor/a de Turma para arquivo no dossiê técnico-pedagógico; 

d) Esclarecer os formandos sobre os objetivos a alcançar na sua disciplina /UFCD, assim 

como os processos e critérios de avaliação e as normas de utilização e segurança dos 

equipamentos e instalações onde decorrem as atividades letivas; 

e) Cumprir integralmente os referenciais: número de horas/tempos destinados à lecionação 

dos respetivos conteúdos no correspondente ao ano de formação; 

f) Repor as aulas não lecionadas nas duas semanas seguintes, assegurando a carga horária 

legal prevista para a turma e obtendo o acordo dos alunos; 

g) Implementar o processo de avaliação e recuperação de módulos/UFCD de acordo com o 

estatuído neste regulamento; 

h) Dar apoio à aprendizagem, aos formandos que requerem, nos termos deste regulamento, 

nos módulos /UFCD em atraso;    

i) Entregar ao/à Diretor/a de Turma cópia dos enunciados de fichas de trabalho e dos testes 

propostos aos alunos; no final de cada módulo/UFCD, para arquivo no dossiê técnico-

pedagógico; 
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j) Contribuir, no seu melhor saber, para o sucesso dos alunos através de práticas 

pedagógicas exigentes e simultaneamente flexíveis, adequadas à sua disciplina e ao perfil 

do curso, mobilizando os recursos educativos necessários; 

k) Colaborar com os outros membros do Conselho de Turma e os órgãos de gestão intermédia 

no controle disciplinar e assiduidade dos alunos da turma; 

 

 

CAPÍTULO III 

Organização do Processo de Avaliação e Certificação 

 
Artigo 13.º  

Avaliação 

1. A avaliação incide sobre as aprendizagens desenvolvidas pelos alunos, tendo por referência 

os documentos curriculares e, quando aplicável, as Aprendizagens Essenciais, que 

constituem orientação curricular de base, com especial enfoque nas áreas de competências 

inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, bem como nos 

conhecimentos, aptidões e atitudes identificados no perfil profissional associado à respetiva 

qualificação.  

2. A avaliação da FCT incide sobre a avaliação dos dois anos em que se realiza o estágio (11º e 

12ºanos), sendo ponderado o número de horas realizadas em cada um dos anos mediante a 

seguinte fórmula: 

   

𝐶11º × 𝑎1 + 𝐶12º × 𝑎2

𝑎1 + 𝑎2
 

Sendo:  

   C11º - Classificação da FCT do 11º ano 

   C12º - Classificação da FCT do 12º ano 

 a1 -  nº de horas de estágio do 11º ano 

   a2 – nº de horas de estágio do 12º ano 

 a1 + a2 não pode ser inferior a 95% da carga horária da FCT 

3. A avaliação compreende as modalidades formativa e sumativa. 

 

Artigo 14.º  

Avaliação formativa 

1. A avaliação formativa é contínua e sistemática, também com função diagnóstica, permitindo 

ao Professor, ao Aluno, Encarregado de Educação e a outras pessoas/entidades legalmente 

autorizadas obter informações sobre o desenvolvimento do processo ensino/aprendizagem. 

 

Artigo 15.º 

 Avaliação sumativa interna 

1. A avaliação sumativa interna ocorre no final de cada módulo/UFCD, com a intervenção do 

professor e do aluno e, após a conclusão do conjunto dos módulos de cada disciplina, em 

reunião do Conselho de Turma. 
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2. Classificação: 

a) A notação formal de cada módulo/UFCD expressa-se na escala de 0 a 20 valores. Os 

momentos de realização da avaliação sumativa, no final de cada módulo/UFCD, resultam 

do acordo entre cada aluno ou grupo de alunos e o professor, levando em consideração as 

realizações e os ritmos de aprendizagem dos alunos. 

b) É publicada em pauta e só tem lugar quando o aluno atinge a notação mínima de 10 

valores; 

3. A avaliação de cada módulo/UFCD deve expressar o instituído no dispositivo de avaliação da 

escola. 

4. O professor, no início de cada módulo/UFCD, informará, obrigatoriamente, os alunos dos 

instrumentos de avaliação e dos pesos de cada um deles. 

5. Relativamente aos alunos que concluíram o módulo/UFCD, o professor da disciplina, no 

prazo de cinco dias úteis, lança as propostas de classificação no INOVAR, imprime pauta 

com as propostas de classificação e entrega ao Diretor de Turma que, posteriormente, depois 

de devidamente assinada, entrega nos serviços administrativos, recebendo uma cópia que 

coloca no dossiê técnico-pedagógico. 

6. A avaliação sumativa é formalizada pelo conselho de turma de avaliação, tendo as seguintes 

finalidades: 

a) Apreciação global das aprendizagens desenvolvidas pelo aluno e do seu aproveitamento ao 

longo do ano; 

b) Atribuição de classificação final nas diferentes disciplinas, módulos, UFCD e na FCT.  

7. As deliberações do conselho de turma relativas às classificações são ratificadas pelo/a 

Diretor/a. 

 

Artigo 16.º   

Avaliação externa 

A avaliação externa das aprendizagens deve contemplar a avaliação da capacidade de mobilização e 

de integração de todos os conhecimentos, aptidões, atitudes e competências profissionais, sendo 

realizada, em complemento da avaliação interna das aprendizagens, através da PAP. 

 

 

CAPÍTULO IV 

Organização da Formação em Contexto de Trabalho 
 

Artigo 17.º 

 Âmbito e definição 

1. A Formação em Contexto de Trabalho (FCT) é um domínio de formação onde o aluno irá 

aplicar, adquirir e desenvolver competências relevantes para o perfil profissional associado à 

respetiva qualificação do curso frequentado pelo aluno. 

2. A aprendizagem visada pela FCT inclui também a aquisição de conhecimentos e o 

desenvolvimento de competências no âmbito da segurança e saúde no trabalho. 

3. A FCT é homologada pelo/a Diretor(a), mediante parecer favorável do/a Diretor/a de Curso, 

antes do início das atividades de formação a que respeita. 
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4. A FCT realiza-se em posto de trabalho em empresas ou noutras organizações, sob a forma 

de experiências de trabalho por períodos de duração variável ao longo da formação, ou sob a 

forma de estágio em etapas intermédias ou na fase final do curso. 

 

Artigo 18.º  

Organização e desenvolvimento 

1. A FCT formaliza-se com a celebração de um protocolo de formação entre a escola e a 

entidade de acolhimento obedecendo às disposições previstas na lei e no presente 

Regulamento, sem prejuízo da sua diversificação, decorrente da especificidade do curso e 

das características próprias da entidade de acolhimento. 

2. A organização e o desenvolvimento da FCT obedecem a um plano de trabalho individual, 

elaborado com a participação das partes envolvidas e assinado pelo órgão competente da 

escola, pela entidade de acolhimento, pelo/a Aluno/a e ainda pelos Pais ou Encarregados de 

Educação, caso o aluno seja menor de idade.  

3. O protocolo/contrato de formação inclui o plano de FCT, as responsabilidades das partes 

envolvidas e as normas de funcionamento da FCT. 

4. A FCT deve ser ajustada ao horário de funcionamento da entidade de acolhimento, não 

devendo ultrapassar, sempre que possível, a duração semanal de trinta e cinco horas, nem a 

duração diária de sete horas. 

5. Caso a duração máxima de referência prevista no número anterior seja excedida, devem ser 

mencionados os fundamentos no protocolo e no plano; 

6. Sempre que as atividades decorram fora da escola, os alunos estão abrangidos por um 

seguro que garante a cobertura dos riscos das deslocações a que estiverem obrigados bem 

como das atividades a desenvolver. 

7. O protocolo não gera nem titula relações de trabalho subordinado e caduca com a conclusão 

da formação. 

 

Artigo 19.º  

Parcerias e Protocolos de Cooperação 

1. Para garantir o bom funcionamento dos cursos, é imprescindível o estabelecimento de 

parcerias e protocolos de colaboração com entidades dos setores empresarial, económico, 

cultural. 

2. O âmbito e duração das parcerias / protocolos são definidos caso a caso e tem em conta as 

áreas de atividade e objetivos a atingir. 

3. O plano da FCT desenvolve-se segundo um plano previamente elaborado, que fará parte 

integrante do protocolo / contrato referido no presente Regulamento. 

4. O plano da FCT é elaborado pelo professor orientador e pelo aluno. 

5. O plano da FCT identifica: 

a) Os objetivos enunciados no presente Regulamento e os objetivos específicos decorrentes 

da saída profissional visada e das caraterísticas da entidade de estágio; 

b) Os conteúdos a abordar; 

c) A programação das atividades; 

d) O período ou períodos em que o estágio se realiza, fixando o respetivo calendário; 

e) O horário a cumprir pelo aluno formando; 
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f) O local ou locais de realização; 

g) As formas de acompanhamento e de avaliação, com identificação dos responsáveis; 

6. O plano da FCT deverá ser homologado pelo/a Diretor/a da Escola, mediante parecer 

favorável do/a Diretor/a de Curso, antes do período de formação efetiva na entidade de 

estágio. 

 

Artigo 20.º  

Responsabilidade dos intervenientes na componente de formação em contexto de trabalho 

1. Na FCT, são responsabilidades específicas da escola: 

a) Assegurar a sua realização nos termos definidos na lei e nos regulamentos aplicáveis. 

b) Assegurar a elaboração e celebração dos protocolos com as entidades de acolhimento; 

c) Estabelecer os critérios de distribuição dos alunos pelas entidades de acolhimento; 

d) Proceder à distribuição dos alunos de acordo com os critérios mencionados na alínea 

anterior. 

e) Assegurar a elaboração e a assinatura dos contratos de formação com os Alunos e seus 

Pais ou Encarregados de Educação, se aqueles forem menores de idade; 

f) Assegurar a elaboração do plano de FCT de cada aluno, que será validado com a 

assinatura de todos os intervenientes. 

g) Acompanhar a execução do plano de cada aluno, bem como a avaliação do desempenho, 

em colaboração com a entidade de acolhimento; 

h) Assegurar que os alunos se encontram cobertos por seguro em todas as atividades da FCT; 

i) Assegurar, em conjunto com a entidade de acolhimento e os alunos, as condições logísticas 

necessárias à realização e ao acompanhamento da FCT 

2. São responsabilidades específicas do professor orientador da FCT: 

a) Elaborar o plano de trabalho do aluno, em articulação com o/a Diretor/a de Curso e, quando 

for o caso, com os demais órgãos de coordenação e supervisão pedagógica da escola, bem 

como com os restantes professores e formadores e o tutor designado pela entidade de 

acolhimento; 

b) Acompanhar a execução do plano de trabalho do aluno, nomeadamente através de 

deslocações periódicas, pelo menos duas vezes por período da FCT, aos locais em que a 

mesma se realiza;  

c) Avaliar, em conjunto com o tutor designado pela entidade de acolhimento, o desempenho 

do aluno; 

d) Acompanhar o aluno na elaboração do relatório da FCT; 

e) Propor ao conselho de turma de avaliação, ouvido o tutor, a classificação do aluno na FCT. 

3. São responsabilidades específicas da entidade de acolhimento: 

a) Designar o tutor; 

b) Colaborar na elaboração do protocolo e do plano de trabalho do aluno; 

c) Atribuir ao aluno tarefas que permitam a execução do seu plano de trabalho; 

d) Colaborar no acompanhamento e na avaliação do desempenho do aluno na FCT;  

e) Assegurar o acesso à informação necessária ao desenvolvimento da FCT, nomeadamente 

no que diz respeito à integração socioprofissional do aluno na entidade; 

f) Controlar a assiduidade e a pontualidade do aluno; 
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g) Assegurar, em conjunto com a escola e o aluno, as condições logísticas necessárias à 

realização e ao acompanhamento da FCT; 

h) Em caso de acidente, avisar de imediato o/a Diretor/a da Escola. 

i) Colaborar na avaliação do desempenho do aluno em articulação com o professor orientador 

tendo em conta os seguintes parâmetros:    

-Interesse pelo trabalho que realiza.   

-Qualidade do trabalho realizado.   

-Sentido de responsabilidade.   

-Autonomia no exercício das suas funções.   

-Facilidade de adaptação a novas tarefas.   

-Relacionamento com a chefia. 

-Relacionamento com os colegas.   

-Relacionamento com os clientes (se for o caso).   

-Assiduidade e pontualidade.   

-Capacidade de iniciativa.   

-Organização do trabalho.   

-Aplicação de normas de segurança e higiene no trabalho. 

4. São responsabilidades específicas do aluno:  

a) Colaborar na elaboração do seu plano de trabalho; 

b) Participar nas reuniões de acompanhamento e avaliação da FCT, sempre que convocado; 

c) Cumprir, no que lhe compete, o plano de trabalho; 

d) Respeitar a organização do trabalho na entidade de acolhimento e utilizar com zelo os bens, 

equipamentos e instalações da mesma; 

e) Não utiliza para outros fins, sem prévia autorização da entidade de acolhimento, a 

informação a que tiver acesso durante a FCT; 

f) Ser assíduo, pontual, e estabelecer boas relações de trabalho; 

g) Justificar as faltas, perante o/a Diretor/a de Turma, o/a Diretor/a de Curso e o tutor, de 

acordo com as normas internas da escola e da entidade de acolhimento; 

h) Elaborar o relatório da FCT (11º e 12º), onde conste: 

-Identificação do aluno 

-Identificação da entidade de acolhimento 

-Período de formação em contexto de trabalho 

-Funções desempenhadas 

-Atividades desenvolvidas 

-Relacionamento com o monitor 

-Outras considerações relevantes 

 

Artigo 21.º  

Critérios de distribuição dos alunos pelas entidades de acolhimento 

A distribuição do aluno pelas diferentes entidades de acolhimento será realizada através de um dos 

seguintes modos: 

1. Mediante as indicações do/a diretor/a de curso e do/a professor/a orientador/a, dados os 

conhecimentos privilegiados que possuem quer do aluno quer das entidades de acolhimento. 

2. Deverão ser tidos em conta, sucessivamente, os seguintes critérios: 
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a) Adequação do perfil do aluno às solicitações das entidades da FCT; 

b) Média das UFCD, da componente tecnológica, concluídas até à data da distribuição; 

c) Aproximação da residência do aluno à entidade da FCT; 

d) O interesse manifestado pelo aluno. 

3. Seleção do aluno por parte da entidade de acolhimento através de testes e/ou entrevistas. 

4. Poderá ainda o aluno diligenciar junto de entidades públicas ou privadas no sentido de obter 

para si um estágio, desde que estas exerçam atividades na área de especificação do curso. 

Nestes casos deverá o candidato submeter atempadamente essa intenção à aprovação do/a 

diretor/a de curso e do/a professor/a orientador/a, devendo, para o efeito, comunicar ao/a 

diretor/a de curso o nome da entidade, o nome do responsável a contactar, os respetivos 

contactos e as atividades a desenvolver, para que a escola proceda à assinatura do protocolo. 

A escola reserva-se o direito de recusar a proposta apresentada se esta não obedecer aos 

pressupostos deste documento e da legislação em vigor. 

 

 

CAPÍTULO V 

Organização da Prova de Aptidão Profissional 
 

Artigo 22.º 

Disposições gerais 

1. A prova de aptidão profissional, adiante designada por PAP, consiste na apresentação e 

defesa, perante um júri, de um projeto consubstanciado num produto, material ou intelectual, 

numa intervenção ou numa atuação, consoante a natureza dos cursos, bem como no 

respetivo relatório final de realização e apresentação crítica demonstrativa de saberes e 

competências profissionais, adquiridas ao longo da formação, com especial enfoque nas 

áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória e 

no perfil profissional associado à respetiva classificação final, expressa numa escala de 0 a 

20 valores. 

2. O projeto centra-se em temas e problemas perspetivados e desenvolvidos pelo aluno em 

estreita ligação com os contextos de trabalho e realiza-se sob a orientação e 

acompanhamento dos professores orientadores e acompanhantes do projeto. 

3. Tendo em conta a natureza do projeto poderá o mesmo ser desenvolvido em grupo, desde 

que, em todas as suas fases e momentos de concretização, seja visível e avaliável a 

contribuição individual e específica de cada um dos membros do grupo. 

4. Os professores orientadores e acompanhantes do projeto conducentes à PAP são 

designados pelo/a Diretor/a de entre os professores que lecionam as disciplinas da 

componente de formação técnica.  

5. Compete aos professores orientadores e acompanhantes da PAP o seguinte: 

a) Orientar o aluno na escolha do projeto a desenvolver e do produto a apresentar, sua 

realização e na redação do relatório final; 

b) Informar os alunos sobre critérios de avaliação; 

c) Decidir se o produto e o relatório estão em condições de serem presentes ao júri; 

d) Orientar o aluno na preparação da apresentação a realizar na PAP; 
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e) Lançar a classificação da PAP na respetiva pauta. 

6. Ao/À Diretor/a de Curso compete: 

a) Definir, em conjunto, com os professores orientadores e acompanhantes da PAP, os 

critérios de avaliação da PAP, e respetivas ponderações, tendo em conta os três domínios e 

correspondente ponderação, estabelecidos no artigo 23º (Domínios de Avaliação da PAP); 

b) Assegurar, em articulação com a direção da escola, os procedimentos necessários à 

realização da prova, nomeadamente a calendarização e a constituição do júri de avaliação. 

7. Devem, ainda, colaborar na elaboração da PAP todos os elementos do Conselho de Turma 

cujas áreas de conhecimento estejam direta ou indiretamente envolvidas. 

 

Artigo 23.º  

Conceção e concretização do projeto 

1. A concretização do projeto compreende três momentos essenciais: 

a) Conceção do projeto; 

b) Desenvolvimento do projeto devidamente faseado; 

c) Autoavaliação e elaboração do relatório final. 

2. O relatório final integra, nomeadamente: 

a) A fundamentação da escolha do projeto; 

b) As realizações e os documentos ilustrativos da concretização do projeto; 

c) A análise crítica global da execução do projeto, considerando as principais dificuldades e 

obstáculos encontrados e as formas encontradas para os superar; 

d) Os anexos, designadamente os registos de autoavaliação das diferentes fases do projeto e 

das avaliações do professor ou professores orientadores. 

3. Para a concretização da PAP serão marcados, no horário dos alunos do 12º ano, dois tempos 

letivos semanais. 

4. Os projetos realizados pelos alunos ficam arquivados na Escola. 

 

Artigo 24.º 

Organização 

1. A PAP tem a duração máxima de sessenta minutos e realiza-se de acordo com calendário a 

definir pela escola, após a realização do estágio. 

2. O aluno deve entregar os elementos a defender na PAP ao professor orientador, 15 dias 

antes da sua realização. 

3. O professor orientador apresenta os elementos referidos no número anterior aos restantes 

elementos do júri, 8 dias antes da realização da prova. 

4. O aluno que, por razão justificada, não compareça à PAP deve apresentar, no prazo de dois 

dias úteis a contar da data da realização da prova, a respetiva justificação ao/à Diretor/a. 

5. No caso de ser aceite a justificação, o presidente do júri marca a data da realização da nova 

prova. 

6. A não justificação ou a injustificação da falta à primeira prova, bem como a falta à nova prova, 

determina sempre a impossibilidade de realizar a PAP nesse ano escolar. 

7. O aluno que, tendo comparecido à PAP, não tenha sido considerado aprovado pelo júri, 

poderá realizar nova prova, no mesmo ano escolar, em data a definir pelo/a Diretor/a. 
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8. A falta de aproveitamento na nova prova determina sempre a impossibilidade de realizar a 

PAP nesse ano escolar. 

9. A classificação da PAP não pode ser objeto de pedido de reapreciação. 

 

Artigo 25.º  

Apresentação e defesa da PAP 

1. Todos os alunos podem realizar e apresentar a PAP. Esta só é validada após a conclusão de 

todas as UFCD das disciplinas da componente tecnológica. 

2. A realização da PAP e respetiva classificação têm a validade de dois anos (ano de realização 

e ano seguinte). 

Artigo 26.º 

 Composição do júri 

1. O júri de avaliação da PAP é designado pelo/a Diretor/a e tem a seguinte composição: 

a) O/A Diretor/a da Escola ou alguém nomeado por ele, que preside; 

b) O/A Diretor/a de Curso; 

c) O/A Diretor/a de Turma; 

d) O/a professor/a orientador/a do projeto; 

e) Um representante das associações empresariais ou das empresas de setores afins do 

curso; 

f) Um representante das associações sindicais dos sectores de atividades afins do curso; 

g) Uma personalidade de reconhecido mérito na área da formação profissional ou dos setores 

de atividade afins ao curso. 

2. O júri de avaliação, para deliberar, necessita da presença de, pelo menos, quatro elementos, 

estando entre eles, obrigatoriamente, os elementos a que se referem as alíneas a), e) a g) do 

número anterior. 

3. Em caso de empate nas votações, o presidente do júri tem voto de qualidade. 

4. Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente é substituído por um elemento da direção da 

escola. 

 

Artigo 27.º  

Domínios de avaliação da PAP 

1. Para a avaliação da PAP, são considerados os seguintes domínios e correspondente 

ponderação: 

a) Desenvolvimento do projeto (25%); 

b) Relatório/Produto da PAP (50%); 

c) Apresentação e defesa oral da PAP (25%). 

2. Os critérios de avaliação e respetivas ponderações, a aplicar em cada um dos domínios 

referidos no ponto anterior, serão definidos, em conjunto, pelo/a Diretor/a de Curso e pelos 

professores orientadores e acompanhantes da PAP, de acordo com a especificidade de cada 

curso. 
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CAPÍTULO VI 

Organização Administrativa e Pedagógica 
 

SECÇÃO I 

Matrículas 
 

Artigo 28.º  

Matrícula 

1. A admissão, pela primeira vez, no primeiro ano de ciclo de formação de um curso profissional 

requer uma pré-inscrição que deverá ser feita pelo candidato logo que se tenha conhecimento 

da rede. 

a) A formalização da respetiva matrícula deve realizar-se após a definição da sua situação 

escolar, nos prazos fixados, no Portal das Matrículas. 

b) O candidato deve selecionar três cursos por ordem de preferência. 

c) Terminado o prazo referido no número anterior, o aluno fica sujeito às vagas existentes. 

2. Sempre que, por necessidade de se respeitar a rede escolar, tiver de se fazer uma seleção 

dos alunos, estes poderão ser submetidos a uma entrevista dirigida pelo Coordenador/a dos 

Cursos Profissionais, o qual se poderá fazer acompanhar por técnicos ou docentes com o 

perfil adequado, que fará a seleção baseada nos seguintes critérios: 

a) Ter sido encaminhado pelo Serviço de Psicologia Orientação (SPO); 

b) Demonstrar possuir o perfil adequado à frequência do curso pretendido. 

3. A matrícula só se torna definitiva quando estiver concluído o processo de distribuição dos 

alunos pelos cursos e após a inscrição no Portal das Matrículas. 

4. O ato de matrícula de um jovem num curso profissional confere-lhe o estatuto de formando, o 

qual, para além dos direitos e deveres consagrados na lei, integra, igualmente, aqueles que 

forem contemplados neste regulamento. 

5. A autorização de mudança de curso, solicitada pelo Encarregado de Educação ou pelo Aluno, 

quando maior, dentro do mesmo ou de diferente percurso formativo, pode ser concedida até 

ao final do 1º período letivo, desde que exista vaga nas turmas em funcionamento. 

6. Os alunos que frequentaram o ciclo de formação, mas não o concluíram com êxito: 

a) Podem solicitar a inscrição nos módulos/UFCD não concluídos desde que, à data do início 

do ano escolar, não tenham completado vinte anos e os módulos/UFCD, em que se 

pretendem inscrever, sejam lecionados nesse ano letivo.  

b) Podem inscrever-se, como alunos externos, para a realização de Prova de Avaliação 

Extraordinária desde que seja observado o requisito de assiduidade. 

 

SECÇÃO II 

Assiduidade e cumprimento de horas de formação 

 

Artigo 29.º 

Assiduidade 

1. No cumprimento do plano de estudos, para efeitos de conclusão do curso com 

aproveitamento, os alunos devem reunir, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
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a) A assiduidade do aluno não pode ser inferior a 90% da carga horária de cada disciplina nas 

componentes de formação sociocultural e científica; 

b) A assiduidade do aluno não pode ser inferior a 90% da carga horária do conjunto das UFCD 

da componente de formação tecnológica, admitindo-se, portanto, um limite de 10% de 

faltas, independentemente da natureza das mesmas. 

c) A assiduidade do aluno na FCT não pode ser inferior a 95% da carga horária prevista, 

admitindo-se um limite de 5% de faltas, independentemente da natureza das mesmas; 

d) Para efeitos do previsto no número anterior, o resultado da aplicação de qualquer das 

percentagens nele estabelecidas é arredondado por defeito à unidade imediatamente 

anterior, para o cálculo da assiduidade, e é arredondado por excesso à unidade 

imediatamente seguinte, para determinar o limite de faltas permitido aos alunos. 

2. Em situações excecionais, quando a falta de assiduidade do aluno for devidamente 

justificada, a escola deverá assegurar, por proposta do Conselho de Turma: 

a) O prolongamento das atividades até ao cumprimento do número total de horas de formação 

estabelecida; 

b) O desenvolvimento de mecanismos de recuperação tendo em vista o cumprimento dos 

objetivos de aprendizagem; 

c) No âmbito da FCT, o seu prolongamento a fim de permitir o cumprimento do número de 

horas estabelecido.  

3. Face ao cumprimento legal da lecionação integral do número de horas de formação previsto 

no plano de estudos e de forma a assegurar a certificação, torna-se necessária a reposição 

das aulas não lecionadas. 

4. As aulas previstas e não lecionadas são recuperáveis através de: 

a) Permuta entre docentes nos termos estabelecidos para a escola (preferencial); 

b) Prolongamento da atividade letiva; 

c) Compensação e reposição das aulas, marcadas na mancha horária na turma de modo a 

não exceder as trinta e cinco horas por semana e as sete horas por dia. 

5. A verificação do processo de reposição de aulas é da responsabilidade do/a Diretor/a de 

Curso, registada em documento próprio e entregue na direção. 

 

Artigo 30.º 

 Plano de atividades de recuperação de horas  

1. Sempre que o aluno ultrapassar o limite de 10% de faltas (total de faltas = faltas justificadas + 

faltas injustificadas) previstas para a carga horária de cada disciplina, nas componentes de 

formação sociocultural e científica, ou no conjunto das UFCD, da componente tecnológica, 

em cada ano letivo, será desencadeado um plano de atividades de recuperação de horas 

correspondente às faltas justificadas e/ou injustificadas em excesso com o objetivo de 

recuperar o atraso das aprendizagens desenvolvidas na(s) aula(s) em falta e repor as horas 

de formação. 

2. Quando se verificar a ultrapassagem do limite de faltas referida no ponto anterior o professor 

da disciplina, ou os professores da formação tecnológica, informam o DT que, por sua vez, 

comunicará, pelo meio mais expedito, ao aluno e ao Encarregado de Educação. 
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3. Tratando-se de faltas justificadas, o plano consistirá na realização de um conjunto de 

atividades presenciais ou não presenciais consideradas adequadas à reposição das horas em 

falta, garantindo a aquisição de competências. 

4. Se o incumprimento for devido a faltas injustificadas, o plano assentará na realização de 

atividades obrigatoriamente presenciais, em local a designar pelo professor, em períodos fora 

do horário letivo da turma, devidamente supervisionado por um professor ou funcionário. 

5. O plano de atividades de recuperação pode incluir atividades de apoio, fichas orientadas, 

trabalhos de pesquisa e outras atividades e instrumentos a definir pelo professor. 

6. O professor fará a avaliação da atividade que ficará registada no próprio documento da 

recuperação, assinalando a concretização ou não das atividades propostas e a recuperação 

das horas de formação. Este documento será arquivado no processo individual do aluno. 

7. Os trabalhos realizados pelos alunos no contexto deste plano serão entregues ao/à Diretor/a 

de Turma e arquivados no dossiê do DT e, no final de cada período, no dossiê técnico-

pedagógico, exceto se essa atividade tiver uma componente prática ou oral. 

8. O aluno que ultrapassar o limite de faltas previsto no nº 1 ficará com a proposta de avaliação 

dos módulos/UFCD em causa suspensa até ao cumprimento das atividades do plano de 

atividades de recuperação que lhe foi prescrito, devendo no entanto continuar a frequentar as 

aulas. 

9. Cumpridas as atividades e as horas de formação em falta previstas no plano de atividades de 

recuperação, a proposta de avaliação, entretanto suspensa, será devidamente registada. O 

professor regista as atividades realizadas pelo aluno e a respetiva avaliação (Cumpriu/Não 

cumpriu) e, no caso da realização das tarefas proposta, recupera as faltas no programa 

INOVAR, área docente, separador EA. Este procedimento poderá acontecer sempre que for 

necessário, se as faltas forem justificadas, ou, apenas uma vez em cada disciplina ou no 

conjunto das UFCD da formação tecnológica, por ano curricular, se as faltas forem 

injustificadas. 

10. O incumprimento e a ineficácia das medidas previstas, implica, independentemente da idade 

do aluno, a exclusão dos módulos/UFCD ou das disciplinas no momento em que se verifique 

o excesso de faltas. 

 

Artigo 31.º 

 Faltas 

1. A assiduidade do aluno em sala de aula é controlada pelo/a Diretor/a de Turma na base dos 

registos existentes no programa INOVAR 

2. A assiduidade do aluno em estágio é controlada pelo professor orientador através do 

preenchimento das folhas de presença entregues à entidade de acolhimento, as quais devem 

ser assinadas pelo aluno. 

3. Se, por algum motivo imprevisto, o aluno tiver que faltar, deverá imediatamente informar a 

entidade de acolhimento da ocorrência bem como a escola, devendo justificar devidamente a 

falta. 

4. Sempre que os alunos sejam sujeitos a exames (avaliação sumativa externa) nacionais, 

devem ser dispensados do dia de exame e do dia imediatamente anterior, sem prejuízo do 

número de horas de duração do período de estágio. Este deve ser prolongado pelo número 

de dias suficientes, de forma a totalizar as horas previstas. 
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5. As situações graves de incumprimento por parte do aluno dos deveres de assiduidade e 

pontualidade, no período de estágio, são analisados individualmente podendo implicar a 

exclusão do mesmo. 

 

Artigo 32º  

Alunos em risco de abandono escolar 

1. A situação de potenciais alunos em risco de abandono escolar deverá ser comunicada ao 

Coordenador dos cursos profissionalizantes utilizando o modelo próprio 

(Comunicação_Abandono de frequência), com a finalidade de instrução do processo para ser 

dado conhecimento à equipa SGQ/EQAVET.  

Este processo será operacionalizado de acordo com a seguinte sequência: 

DT/CT ⇨ SPO e/ou Gabinete de Serviço Social, CPCJ (alunos menores) ⇨ CCP ⇨ Equipa 

SGQ/EQAVET ⇨ Gabinete de Inserção Profissional (CMM) ⇨ Associação Empresarial⇨ 

Equipa SGQ/EQAVET ⇨CCP⇨DT/CT. 

2. O Conselho de Turma, relativamente aos alunos fora da escolaridade obrigatória, com 

problemas graves de assiduidade, ou em abandono de frequência, depois de efetuadas todas 

as diligências pelo DT, incluindo a intervenção dos SPO e/ou Gabinete de Serviço Social, 

poderá propor a exclusão imediata da frequência do curso, em qualquer momento do ano 

letivo.  

 

SECÇÃO III 

Recuperação de Módulos/UFCD 
 

Artigo 33.º  

Recuperação de módulos/UFCD em Contexto de Sala de Aula 

1. A recuperação de módulos/UFCD nesta modalidade exige o cumprimento cumulativo das 

seguintes condições: não se verificar excesso de faltas na disciplina, caso se trate das 

formações sociocultural e científica, ou no conjunto das UFCD previstas para o ano letivo, na 

formação tecnológica, e ter obtido, no instrumento escrito de avaliação, pelo menos, cinco (5) 

valores. 

2. O processo de recuperação, de módulos/UFCD não concluídos, determina que se cumpram 

os seguintes procedimentos: 

a) Solicitar ao professor, até 2 dias após a informação da proposta de classificação do 

módulo/UFCD, a realização da recuperação; 

b) Acordar a data da recuperação com o professor, havendo a possibilidade de ser aplicada no 

horário letivo ou não letivo. No 1º caso, dever-se-á sumariar: “Realização de prova de 

recuperação do aluno x, ao/à módulo/UFCD x.”; 

c) Estipular que o processo de recuperação deverá estar concluído no prazo de 15 dias a 

contar da data referida na alínea a); 

d) Utilizar na recuperação de módulos/UFCD um de dois instrumentos de avaliação – teste de 

avaliação ou trabalho; 

e) Calcular a nova classificação do módulo/UFCD fazendo média com os demais instrumentos 

já utilizados para apuramento da classificação final do módulo/UFCD; 
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f) Preencher uma pauta individual caso a classificação proposta para o aluno no 

módulo/UFCD seja igual ou superior a 10 (dez) valores; 

g) Estipular que a realização do(s) módulo(s)/UFCD em atraso será nas épocas especiais de 

Avaliação Extraordinária definidas pela direção. 

 

Artigo 34.º 

Recuperação de módulos/UFCD em Avaliação Extraordinária. 

1. A recuperação de módulos/UFCD em atraso nesta modalidade faz-se em duas fases: 1.ªFase 

- coincidente com a realização dos exames nacionais do secundário e 2.ª Fase – nos 

primeiros 10 dias de setembro.  

2. Excetuam-se do referido no ponto anterior, os alunos do 12.ºano que terão uma fase 

intercalar por ocasião da Páscoa. 

3. Realizam Prova de Avaliação Extraordinária, obrigatoriamente, todos os alunos que não 

obtiveram aprovação no módulo/UFCD em contexto de sala de aula e reúnam os requisitos 

de assiduidade. 

4. A avaliação nas épocas de Avaliação Extraordinária será uma prova escrita ou trabalho 

prático ou de outra natureza, que o professor responsável pela avaliação extraordinária 

considere adequado. 

5. A Prova de Avaliação Extraordinária tem um peso de 100% na avaliação final do 

módulo/UFCD. 

6. O calendário para a realização da referida Prova de Avaliação Extraordinária será publicitado 

através da página do agrupamento e afixado na escola sede. 

7. As inscrições são efetuadas nos serviços administrativos, em requerimento dirigido ao/à 

Diretor/a da Escola: 

a) Durante a primeira quinzena do 3.º período, para módulos/UFCD dos períodos anteriores; 

b) Até 5 dias antes do início da 1.ª fase, para módulos/UFCD do 3.º período; 

c) Até 5 dias após a saída dos resultados da 1.ª fase (para avaliações extraordinárias / 

exames a realizar em setembro); 

d) Durante a penúltima semana de aulas do 2.º período (apenas para alunos do 12.º ano). 

8. Cada aluno não poderá inscrever-se em mais de 5 provas de avaliação extraordinária, salvo 

situações excecionais devidamente autorizadas pelo/a Diretor/a. 

9. Os alunos que se inscreverem em exames e faltarem sem justificação válida, ficam 

impossibilitados de se inscrever na época seguinte; 

10. Quando os módulos/UFCD não realizados reportarem aos anos de escolaridade anteriores, o 

aluno pode: 

a) Realizar matrícula simultânea, se houver turma com horário compatível; 

b) Realizar prova de avaliação extraordinária. 

11. Época especial de recuperação de módulos/UFCD não concluídos: 

a) A todos os alunos que terminarem o 3º ano com módulos/UFCD não concluídos (até ao 

máximo de 5 módulos/UFCD), e desde que tenham apresentado e defendido a PAP e 

concluído a FCT, é dada a possibilidade de recuperarem os mesmos numa época especial 

de recuperação de módulos/UFCD a calendarizar durante o mês de novembro. 
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b) A inscrição nesta época especial é feita nos serviços administrativos, em requerimento 

dirigido ao/à Diretor/a da Escola, e implica o pagamento do respetivo emolumento (de 

acordo com o artigo 138º do RI). 

. 

SECÇÃO IV 

Melhoria de classificações 
 

Artigo 35.º 

 Melhoria de classificação por Frequência 

1. Aos alunos não transitados é permitida a matrícula nas disciplinas em que já obtiveram 

aprovação, para efeitos de melhoria, desde que o aluno esteja inscrito na(s) disciplina(s) e o 

curso esteja em funcionamento. 

 

SECÇÃO V 

Regime de Precedências 
 

Artigo 36.º 

 Regime de Precedências 

1. Salvaguardando-se o respeito pelas precedências definidas nas orientações gerais de cada 

programa, é permitido que o aluno frequente módulos/UFCD mais avançados sem a 

capitalização de módulos/UFCD anteriores. 

2. Nos módulos/UFCD em que se verifique precedência curricular: 

a) Caso o aluno não obtenha aprovação num módulo/UFCD, pode matricular-se no(a) 

seguinte, ficando a classificação, se obtiver aprovação, a aguardar publicitação até à 

realização do(a) anterior; 

b) Se o/a módulo/UFCD em falta não tiver sido concluído, a classificação obtida não 

determinará a adoção de qualquer formalidade e considerar-se-á nula. 

 

SECÇÃO VI 

Equivalências 
 

Artigo 37.º 

 Equivalências entre disciplinas 

1. O aluno tem a possibilidade de requerer a reorientação do seu percurso formativo, através da 

mudança de cursos, recorrendo ao regime de equivalência entre disciplinas, em obediência à 

legislação aplicável. 

2. O processo de equivalências de módulos/UFCD realizados noutro estabelecimento de ensino 

é feito mediante a apresentação de um requerimento dirigido ao/à Diretor/a pelo/a 

Encarregado/a de Educação ou pelo/a Aluno/a, quando maior, até ao dia 31 de dezembro. 

3. Do requerimento deve constar, de forma clara, a identificação completa do interessado e as 

habilitações académicas de que é detentor. 

4. As habilitações académicas declaradas devem ser acompanhadas por documentos 

comprovativos dos(as) módulos/UFCD realizados(as), tais como plano(s) curricular(es) de 
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disciplina(s) ou descrição sumária dos conteúdos dos(as) módulos/UFCD que constituem a(s) 

disciplina(s) que o aluno realizou. 

 

SECÇÃO VII 

Organização do Dossiê Técnico-Pedagógico 
 

Artigo 38.º 

 Dossiê técnico-pedagógico 

1. O processo de organização do dossiê técnico-pedagógico é estruturado de acordo com as 

orientações do anexo 1 - Formulário de rosto do processo técnico-pedagógico - deste 

regulamento. 

2. Deve ser atualizado regularmente e mantido nas instalações da escola. 

 

SECÇÃO VIII 

Visitas de Estudo 
 

Artigo 39.º  

Visitas de Estudo 

1. As visitas de estudo, os respetivos objetivos, bem como a avaliação, fazem parte integrante 

do Plano de Turma e obedecem à sua tramitação. 

2. Estas atividades constituem estratégias pedagógico-didáticas que, dado o seu caráter mais 

prático, podem contribuir para a preparação e sensibilização de conteúdos a lecionar ou para 

o aprofundamento e reforço de unidades curriculares já lecionadas.  

3. As horas efetivas destas atividades convertem-se em tempos letivos de acordo com os blocos 

previstos para o turno da manhã (6 tempos) e turno da tarde (4 tempos), até ao máximo de 9 

tempos diários, nos termos seguintes: 

a) Atividade desenvolvida apenas no turno da manhã: 6 tempos; 

b) Atividade desenvolvida apenas no turno da tarde: 3/4 tempos. 

4. As horas só serão contabilizadas pelos professores que acompanharem os alunos na visita 

de estudo e que sejam professores da turma. 

5. Dado que as visitas de estudo fazem parte do plano de turma, a presença do aluno é 

obrigatória, pelo que deve ser promovida a sua participação. 

6. No caso de o aluno não poder comparecer à visita, por razões fundamentadas e com o 

conhecimento do/a Encarregado/a de Educação, deverá ser encaminhado para a sala de 

estudo/biblioteca com a indicação de uma atividade para realizar, durante o período que 

estaria em aulas. 

7. Se o aluno não comparecer à escola, ou não realizar as atividades propostas, o professor 

responsável pela visita marcará a falta de presença. 

8. A documentação para a organização das visitas de estudo deve ser a seguinte: 

a) Plano da visita (modelo próprio), com conhecimento do/a Diretor/a de Curso e autorizada 

pelo Conselho Pedagógico. (Entregar nos serviços administrativos com 8 dias de 

antecedência); 

b) Autorizações dos Encarregados de Educação; 
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c) Comunicação à direção da escola, que providenciará as devidas substituições;   

d) Relatório/avaliação da visita elaborado pelo professor organizador e entregue ao DT/DC 

para colocação no dossiê técnico-pedagógico.   

 

 

CAPÍTULO VII 

Conclusão e certificação 
 

Artigo 40.º 

Conclusão e certificação 

1. A obtenção do diploma de qualificação profissional e académica concretiza-se após 

conclusão do plano curricular e da PAP. 

2. A conclusão com aproveitamento de um curso profissional obtém-se pela aprovação em 

todas componentes de formação, disciplinas e UFCD, bem como na PAP. 

3. A classificação final de cada disciplina obtém-se pela média aritmética simples, arredondada 

às unidades, das classificações obtidas em cada módulo/UFCD. 

4. A classificação final do curso obtém-se mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

 

CFC=0,22*FSC+0,22*FC+0,22*FT+0,11*FCT+0,23*PAP 

sendo: 

CFC = classificação final do curso, arredondada às unidades;  

FSC = média aritmética simples das classificações finais de todas as disciplinas que integram o 

plano de estudos na componente de formação sociocultural, arredondada às décimas;  

FC = média aritmética simples das classificações finais de todas as disciplinas que integram o 

plano de estudos na componente de formação científica, arredondada às décimas;  

FT = média aritmética simples das classificações finais de todas as UFCD que integram o plano 

de estudos na componente de formação tecnológica, arredondada às unidades;  

FCT = classificação da formação em contexto de trabalho, arredondada às unidades;  

PAP = classificação da prova de aptidão profissional, arredondada às unidades.  

5. A conclusão de um curso profissional é certificada através da emissão, em regra, em formato 

eletrónico de: 

a) Um diploma que ateste a conclusão do nível secundário de educação e indique o curso 

concluído, respetiva classificação final e o nível 4 de qualificação do QNQ e correspondente 

nível do QEQ; 

b) Um certificado de qualificações, que indique o nível 4 de qualificação do QNQ e 

correspondente nível do QEQ e a classificação final do curso e discrimine as disciplinas do 

plano de estudos e respetivas classificações, as UFCD da componente de formação 

tecnológica e respetivas classificações, a classificação da componente de formação em 

contexto de trabalho, bem como a designação do projeto e a classificação obtida na 

respetiva PAP. 
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6. Os alunos que pretendam prosseguir estudos no ensino superior deverão cumprir os 

requisitos que forem estabelecidos na legislação em vigor na altura da candidatura, incluindo 

a realização de exames nacionais às disciplinas específicas do curso que pretendem. 

 

CAPÍTULO VI 

Disposições Finais 
 

Artigo 41.º  

Disposições finais 

1. Compete ao/à Diretor/a, em caso de existência de divergências, interpretar este Regulamento 

e resolver os casos omissos em conformidade com a legislação em vigor, sem prejuízo de 

posterior análise pelo Conselho Pedagógico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aprovado pelo Conselho pedagógico em 30 de julho de 2021 
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